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SECRETARIAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

EDITAL n. 03/2023-01
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PROGRAMA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

OS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE GESTÃO E DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE-MS, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 37, IX, da Constituição Federal e nos arts. 292 e 293, inciso I, ambos da Lei 
Complementar n. 190, de 22 de dezembro de 2011, tornam público o período de 
inscrições e estabelecem normas relativas à realização do PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO para seleção e contratação, sem aumento de despesas com 
pessoal, de ASSISTENTE EDUCACIONAL INCLUSIVO, para substituir vacâncias e 
assegurar a prestação de serviços públicos essenciais nas unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino de Campo Grande, de acordo com as normas, regras e condições 
constantes deste Edital.

1.  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O presente Processo Seletivo Simplificado tem por objetivo a contratação temporária, 
em caráter excepcional, por prazo determinado, de 463 profissionais com Formação em 
Ensino Médio de Magistério, com Formação Específica no Curso de Magistério 
ou Normal Médio (Curso Técnico Profissionalizante), para atuar na função de 
Assistente Educacional Inclusivo, para atendimento aos alunos com deficiência nas 
vagas oferecidas pela Rede Municipal de Ensino de Campo Grande/MS. 

1.2 O profissional contratado para atuar na função de Assistente Educacional 
Inclusivo oferecerá apoio pedagógico e atuará no contexto da classe do ensino 
comum, promovendo o acesso dos alunos com deficiência ao conhecimento, conteúdos 
curriculares e acesso a todas as atividades didático-pedagógicas escolares. O profissional 
auxiliará como apoio atendendo às necessidades específicas dos alunos que apresentam 
dificuldades de locomoção, higiene, alimentação e/ou com alterações qualitativas de 
suas interações sociais e de interesse, que requeiram o uso da tecnologia assistiva e/ou 
comunicação alternativa/aumentativa, os quais são público-alvo da Educação Especial, 
matriculados no ensino comum das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino/
REME.

1.3 O Processo Seletivo Simplificado para Assistente Educacional Inclusivo da Rede 
Municipal de Ensino será coordenado e executado por uma Comissão composta por 
membros da Secretaria Municipal de Gestão/SEGES e da Secretaria Municipal de 
Educação/SEMED.

1.4 As Secretarias Municipais de Gestão e de Educação darão ampla divulgação às 
etapas do Processo Seletivo Simplificado através do Diário Oficial do Município de Campo 
Grande, no endereço eletrônico: www.campogrande.ms.gov.br/diogrande.

1.5 A seleção prevista neste Processo Seletivo envolverá as seguintes etapas, de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão:
a) Inscrição online (gratuita);
b) Publicação da relação dos candidatos inscritos (Diogrande);
c) Período para interposição de recursos em face da homologação dos inscritos;
d) Prova de Títulos (qualificação e experiência profissional);
e) Divulgação da Pontuação da Prova de Títulos (Parcial);
f) Período para interposição de recursos em face do Resultado Preliminar;
g) Homologação da Classificação Final;
h) Contratação.

1.6 Serão considerados, durante toda a realização do presente Processo Seletivo, os 
princípios estabelecidos no art. 37, caput, da Constituição Federal, sem prejuízo de 
outros dispositivos legais previstos na legislação. 

1.7 Será permitida a impugnação deste Edital no prazo de 03 (três) dias úteis a partir do 
primeiro dia útil seguinte de sua publicação no Diário Oficial do Município. 

1.8 A impugnação deverá ser elaborada por escrito, devidamente fundamentada, 
e protocolada na Central de Atendimento ao Cidadão/CAC – defronte à Maternidade 
Cândido Mariano, no Protocolo Geral.

2. DO ASSISTENTE EDUCACIONAL INCLUSIVO

2.1 O Assistente Educacional Inclusivo poderá estabelecer, com a equipe técnica da 
Unidade de Ensino e da Divisão de Educação Especial - DEE/SEMED, horários para 
adequação de materiais, organização de portfólio e construção do plano educacional 
individualizado e outros registros na Unidade de Ensino.

2.2 O Assistente Educacional Inclusivo é o profissional que atua na sala de aula do 
ensino comum e apóia o professor regente quando há aluno público-alvo da educação 
especial incluso, em todas as etapas e modalidades, nas unidades de ensino da REME.

2.3 Na ausência de aluno assistido pelo Assistente Educacional Inclusivo, esse profissional 
apoiará, em sala de aula, o professor regente.

3. DAS ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO

3.1 Serão atribuições do Assistente Educacional Inclusivo, sob orientação e supervisão 
do professor regente, professor de atendimento especializado e dos técnicos da DEE/
SEMED: 
a) atuar na sala de aula e nos espaços físicos das unidades de ensino, para viabilizar 
o acesso aos alunos público-alvo da educação especial aos conhecimentos e conteúdos 
curriculares por meio da adequação de atividades didático-pedagógicas e da 
disponibilização de recursos de acessibilidade referentes aos alunos que atender no 
período de trabalho, sob a orientação e supervisão do professor regente e do professor 
do atendimento educacional especializado; 
b) promover a interação e a inclusão do aluno na sala de aula, nos diferentes espaços da 
unidade de ensino em eventos promovidos pela Divisão de Educação Especial da SEMED, 
quando lhe for solicitada a presença;
c) organizar as estratégias e os recursos, a partir das necessidades específicas descritas 
no estudo de caso do aluno, para a elaboração do plano educacional individualizado, com 
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base no planejamento do professor regente, em consonância ao referencial curricular 
previsto para o ano letivo do aluno sob a orientação e supervisão do professor regente e 
do professor do atendimento educacional especializado;
d) registrar o processo de desenvolvimento da aprendizagem do aluno, com anotações 
das intervenções e adequações didático-pedagógicas e os resultados alcançados, por 
meio de diário de bordo e relatório bimestral;
e) compilar, periodicamente, as intervenções pedagógicas e os resultados do 
desenvolvimento da aprendizagem do aluno, por meio de portfólio, para subsidiar o 
professor regente no processo avaliativo durante o período letivo;
f) participar das reuniões pedagógicas, conselhos de classe e demais reuniões que 
se fizerem necessárias, a fim de que haja a troca de informações importantes para o 
desempenho do aluno;
g) auxiliar na higiene, alimentação e mobilidade do aluno na unidade de ensino e em 
atividades escolares externas;
h) participar dos encontros de formação continuada, palestras, fóruns, cursos e encontros 
oferecidos pela DEE/SEMED;
i) atender aos alunos público-alvo da educação especial, designados pelos técnicos da 
DEE/SEMED, nos espaços físicos das unidades de lotação e outros espaços quando houver 
necessidade e/ou for solicitado pela equipe do DEE e/ou Equipe Técnica da Unidade de 
Ensino;
j) realizar trabalho itinerante na unidade de ensino, atender aos estudantes de mais 
de uma sala no mesmo período, supervisionado por um professor, quando a equipe da 
DEE/SEMED, por meio de avaliação, concluir que beneficiará os alunos público-alvo da 
educação especial. 

4. DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DA FUNÇÃO

4.1 Poderão inscrever-se no Processo Seletivo Simplificado de Assistente Educacional 
Inclusivo para atuar nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino de Campo 
Grande/MS, os profissionais com disponibilidade para lotação com as seguintes 
habilitações e competências:

4.1.1 Formação em Ensino Médio de Magistério, com Formação Específica no 
Curso de Magistério ou Normal Médio (Curso Técnico Profissionalizante), para 
integrarem o banco de dados referentes às vagas oferecidas pela Rede Municipal de 
Ensino de Campo Grande/MS, com vistas ao atendimento aos alunos com deficiência.

4.1.2 Identificar-se com o aprendente e com a dimensão da proposta de atuação da 
função de Assistente Educacional Inclusivo.

4.1.3 Ter disponibilidade de participar dos encontros de formação continuada, palestras, 
fóruns, cursos e encontros oferecidos pela Divisão de Educação Especial/DEE/SUPED/
SEMED.

4.1.4 Estar disposto a atualizar e ampliar seus conhecimentos em conteúdos específicos 
da atuação intracurricular e adquirir domínio das diferentes tecnologias de informação, 
comunicação alternativa/aumentativa e tecnologia assistiva, para melhor atender aos 
alunos.

4.2. Os requisitos para desempenhar a função de Assistente Educacional Inclusivo são 
os seguintes:

Requisito Obrigatório Prazo de 
Contratação Vagas

Carga 
Horária 
Semanal

Remuneração 
Mensal

Formação em 
Ensino Médio 
de Magistério, 
com Formação 
Específica no Curso 
de Magistério ou 
Normal Médio 
(Curso Técnico 
Profissionalizante)

  12 (doze)
    meses

    463  40 horas   R$ 2.500,00

5. DAS INSCRIÇÕES:

5.1 As inscrições para participação neste Processo Seletivo Simplificado serão realizadas 
pela internet, através do site: www.campogrande.ms.gov.br/seges/processoseletivo e 
sua efetivação implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 

5.2 As inscrições ficarão abertas, realizadas exclusivamente via internet, no período de 
28 de fevereiro a 03 de março de 2023, observado o horário oficial do Estado 
de Mato Grosso do Sul.

5.3 Para maiores informações de como se inscrever no presente Processo Seletivo, 
o interessado deverá seguir o passo a passo acessando o endereço eletrônico:www.
campogrande.ms.gov.br/seges/como-se-inscrever   

5.4 Antes de efetuar sua inscrição, o candidato deverá conhecer as regras do Edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para participar do presente 
Processo Seletivo e que está de acordo com as normas nele previstas.

5.5 Para inscrever-se, via internet, o candidato deverá acessar o site www.campogrande.
ms.gov.br/seges/processoseletivo e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos 
estabelecidos neste Edital.

5.6 A Prefeitura Municipal de Campo Grande, em nenhuma hipótese, processará qualquer 
registro de inscrição com hora e data posterior ao determinado no subitem 5.2 deste 
Edital (fuso-horário do Estado de Mato Grosso do Sul).

5.7 O candidato deverá efetivar seu cadastro com CPF próprio e e-mail pessoal válido, 
o qual deverá ser preservado para realização da inscrição neste Processo Seletivo e nos 
demais a serem oferecidos pelo Município de Campo Grande.

5.8 Ao candidato com deficiência, que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são 
facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, observadas as disposições 
da Lei Federal n. 7.853, de 24 de outubro de 1989 e Lei Federal n. 14.126, de 22 de 
março de 2021, em conformidade com o Decreto Federal n. 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, e as contempladas pelas Súmulas n. 377 do STJ e n. 45 da AGU, é assegurado 
o direito de inscrição na função descrita neste Edital, desde que haja vaga específica 
assegurada pela cota e sua deficiência seja compatível com as atribuições da respectiva 
função.

5.9 Para concorrer a uma das vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato 
deverá declarar, no ato da inscrição, ser pessoa com deficiência, assinalando a opção de 
vaga reservada ao PcD.

5.10 O quantitativo de reserva de vaga para candidato com deficiência será no total de 

5% (cinco por cento).

5.11 O candidato que optar por concorrer à vaga reservada deverá, no ato de 
encaminhamento da documentação para concorrer na Prova de Títulos, enviar o Laudo 
Médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) e a sua provável 
causa ou origem.

5.12 Somente serão consideradas como pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadrem no art. 2º da Lei n. 13.146/2015 e nas categorias discriminadas no art. 4º 
do Decreto n. 3.298/1999 e suas alterações; no § 1º do art. 1º da Lei n. 12.764, de 
27 de dezembro de 2012 e no art. 1º da Lei n. 14.126, de 22 de março de 2021, e as 
contempladas pelas Súmulas n. 377 do STJ e n. 45 da AGU.

5.13 Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual ou 
auditiva, passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou aparelhos específicos. 3.8.6 
O candidato que, no ato da inscrição, não se declarar PcD e/ou não encaminhar o laudo 
médico ou, ainda, não contendo este todas as informações acima indicadas, perderá 
a prerrogativa de concorrer nesta condição de candidato com deficiência e passará a 
concorrer somente às vagas da ampla concorrência.

5.14 Os candidatos com deficiência classificados, que vierem a ser convocados para os 
procedimentos pré-admissionais, serão submetidos à perícia médica oficial promovida 
por equipe multiprofissional de responsabilidade da PMCG, mediante agendamento 
prévio, destinada a verificar a existência da deficiência declarada e a compatibilidade de 
sua deficiência com o exercício das atribuições da função especificada neste edital, cuja 
conclusão terá prevalência sobre qualquer outra.

5.15 O fato de o candidato se inscrever como PcD e/ou enviar laudo médico não 
configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o 
laudo passar por análise e, no caso de indeferimento, passará o candidato a concorrer 
somente à vaga da ampla concorrência.

5.16 Conforme previsto na legislação vigente, o candidato que optar por concorrer pela 
Cota do PcD não poderá concorrer às vagas da ampla concorrência, visto que seu perfil 
exige vaga reservada específica.

5.17 Os candidatos que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se 
classificados, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a ordem de 
classificação na relação da ampla concorrência.

5.18 Ao candidato que se autodeclarar negro ou índio, fica reservado 10% e 5%, 
respectivamente, do percentual das vagas a serem criadas durante o prazo de validade 
deste Processo Seletivo Simplificado, desde que surja vaga específica assegurada pela 
cota. 

5.19 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá declarar expressamente a 
condição de negro ou índio no ato da inscrição, assinalando a opção desejada, vedada 
declaração em momento posterior, e o critério utilizado para concorrer a estas vagas 
é o da autodeclaração, sendo as informações prestadas de inteira responsabilidade do 
candidato. 

5.20 O candidato que optar por concorrer à vaga a ser reservada ao índio, no momento 
da apresentação da documentação para concorrer na Prova de Títulos, deverá entregar 
o Registro Administrativo de Nascimento de Indígena – RANI, emitido pela Fundação 
Nacional do Índio/FUNAI, ou uma declaração assinada pelo Cacique da Aldeia ou Chefe 
do Posto da FUNAI. 

5.21 Na ausência de apresentação do Registro Administrativo de Nascimento de Indígena 
– RANI ou não contendo este documento todas as informações acima indicadas, a 
inscrição será processada apenas pela vaga da ampla concorrência. 

5.22 Os candidatos inscritos em vagas reservadas a negros e aprovados nas etapas do 
Processo Seletivo serão convocados, anteriormente à homologação do resultado final 
do certame, para comparecimento presencial de confirmação da autodeclaração como 
negro, com a finalidade de atestar o enquadramento previsto em lei. 

5.23 Os candidatos, que no ato da inscrição, se declararem negros ou índios, se 
classificados, terão seus nomes publicados em relação à parte, observada a ordem de 
classificação. 

5.24 Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, tanto o candidato índio quanto o candidato negro concorrem 
em igualdade de condições com os demais candidatos às vagas da ampla concorrência. 

5.25 A vaga do candidato cotista classificado dentro do número de vagas oferecidas 
para a ampla concorrência não será computada para efeito do preenchimento da vaga 
reservada. 

5.26 Em caso de desistência de candidato PcD, negro e indígena classificado em vaga 
reservada, a vaga será preenchida pelo candidato posteriormente classificado. 

5.27 Na hipótese de não ocorrer número de candidatos PcDs, negros e indígenas 
classificados suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 
revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidos pelos demais candidatos, 
observada a ordem de classificação. 

5.28 A reserva será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Processo 
Seletivo Simplificado for igual ou superior a 5 (cinco). 

5.29 Se na apuração do número de vagas a ser reservado, resultar número decimal 
igual ou maior do que meio, será adotado o número inteiro imediatamente superior e, se 
menor do que meio, será adotado o número inteiro imediatamente inferior. 

5.30 O candidato só poderá se inscrever para um tipo de cota, sendo considerada apenas 
a última opção escolhida para concorrer pela vaga reservada. 

5.31 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do 
presente Processo Seletivo e, se houver sido convocado, ficará sujeito à anulação da 
sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que 
lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
administrativas e legais cabíveis. 

5.32 A inscrição somente será confirmada se o candidato preencher de forma completa, 
correta e assinalar todos os campos eletrônicos de caráter obrigatório. 

5.33 Após o encerramento do período estabelecido para a realização das inscrições 
online, será publicada no Diário Oficial do Município/DIOGRANDE, no endereço 
eletrônico: www.campogrande.ms.gov.br/diogrande a relação das inscrições 
deferidas de todos os candidatos inscritos, convocando-os para proceder à entrega dos 
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documentos comprobatórios da prova de títulos, conforme informado neste Edital, bem 
como encaminhar cópia de um documento oficial de identificação com foto.

5.34 O candidato que realizar a inscrição, cujo nome não constar na lista de publicação 
de candidatos inscritos, terá 2 (dois) dias úteis para comprovar a realização da mesma 
e solicitar sua homologação. 

5.35 O candidato, ao efetuar a inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao 
nome, idade e outras informações de caráter pessoal ou profissional. 

5.36 A Prefeitura Municipal de Campo Grande/PMCG não se responsabilizará por 
solicitações de inscrições via internet que deixarem de ser concretizadas por motivos 
externos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, ausência de energia elétrica e outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

5.37 O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações 
prestadas por seu representante, arcando com as consequências de eventuais erros no 
preenchimento da Ficha de Inscrição disponível eletronicamente. 

5.38 Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição manual, provisória, condicional ou 
extemporânea. 

5.39 A comprovação da data e horário da inscrição dar-se-á mediante aferição da data 
e horário dos dados gerados e gravados quando da conclusão da inscrição feita pelo 
candidato. 

5.40 Será cancelada a inscrição se for verificado, a qualquer tempo, o não atendimento 
a todos os requisitos fixados neste Edital.

6. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS

6.1 Os documentos que serão enviados, em e-mail e data posteriormente divulgados 
no Diário Oficial do Município/DIOGRANDE, disponível para download no sítio eletrônico: 
http://www.campogrande.ms.gov.br/diogrande, deverão observar os seguintes 
procedimentos:

6.1.1 na data estabelecida para a entrega dos títulos, via e-mail, o candidato deverá 
encaminhar a documentação para concorrer na Prova de Títulos e a cópia de um 
documento de identificação com foto (preferencialmente RG);

6.1.2 o candidato deverá encaminhar, via e-mail, o comprovante da escolaridade exigida, 
ou seja, sua Formação em Ensino Médio de Magistério, com Formação Específica 
no Curso de Magistério ou Normal Médio (Curso Técnico Profissionalizante), 
comprovado através de diploma, certificado ou declaração de conclusão do curso;

6.1.3 a documentação comprobatória da experiência profissional, os certificados ou 
declarações, exigidos para a análise dos títulos, de acordo com as exigências deste 
Edital, conforme arroladas no anexo único.

6.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Ministérios 
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, 
pelo Corpo de Bombeiros Militar e Polícias Militares, carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.), passaporte, certificado 
de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público, carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por lei federal, valham de identidade, carteira de trabalho, carteira 
nacional de habilitação (somente o modelo com foto). Para validação de documento de 
identidade, o documento deve se encontrar no prazo de validade.

7. DA PROVA DE TÍTULOS

7.1 Participarão da Prova de Títulos todos os candidatos devidamente inscritos na 
seleção, que serão avaliados desde que corretamente comprovados com os títulos de 
que trata o anexo Único.

7.1.1 serão pontuados somente os candidatos que encaminharem, via e-mail, a 
comprovação da escolaridade exigida, ou seja, Formação em Ensino Médio de 
Magistério, com Formação Específica no Curso de Magistério ou Normal Médio 
(Curso Técnico Profissionalizante). 

7.2 A Prova de Títulos valerá, no máximo, 100 (cem) pontos, sendo realizada de acordo 
com o disposto no anexo Único.

7.3 A experiência profissional deverá ser comprovada:

7.3.1 em Instituições Públicas, por meio de Certidão/Declaração emitida pela unidade 
de recursos humanos ou pela instituição de ensino em que trabalha ou trabalhou, na 
qual conste cargo/função desempenhada especificamente no atendimento aos alunos 
público alvo da Educação Especial, o período trabalhado (com data de início e término), 
constando a competente assinatura do gestor educacional e carimbo do expedidor, em 
papel timbrado;

7.3.2 em Instituições Particulares ou Especializadas, por meio de Certidão/Declaração 
emitida pela unidade de recursos humanos ou pela instituição de ensino em que 
trabalha ou trabalhou, na qual conste cargo/função desempenhada especificamente 
no atendimento aos alunos público alvos da Educação Especial (com data de início 
e término), constando a competente assinatura do gestor educacional e carimbo do 
expedidor, em papel timbrado.

7.4 A declaração de experiência na área de educação especial deverá ser emitida 
corretamente, em papel timbrado, pelo Gestor da Unidade Escolar, sob pena de 
responsabilidade civil e criminal pelas informações falsas ou inexatas.

7.5 Qualquer informação falsa ou não comprovada gera a eliminação do candidato do 
presente Processo Seletivo, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

8. DO RESULTADO PRELIMINAR

8.1 O Resultado Preliminar dar-se-á, exclusivamente, com base na avaliação dos títulos 
apresentados, mediante o somatório de pontos obtidos de acordo com a comprovação da 
experiência e dos cursos de aperfeiçoamento e qualificação profissional.

8.2 A relação contendo a pontuação preliminar dos candidatos inscritos no presente 
Processo Seletivo Simplificado será publicada no Diário Oficial do Município de Campo 
Grande/MS.

8.3 Após a publicação do Resultado Oficial Preliminar, os candidatos terão direito de 
recurso sobre a pontuação divulgada, nos termos do item 9 deste Edital.

9. DOS RECURSOS

9.1 O candidato poderá recorrer, nos 2 (dois) dias úteis contados a partir da data da 
publicação da homologação dos inscritos e do resultado preliminar quanto:
a) à omissão de seu nome ou para retificação de dados ocorridos por ocasião da 
divulgação da relação de inscritos;
b) à pontuação da prova de títulos divulgada através do resultado preliminar.

9.2 O recurso deverá ser direcionado à Comissão do Processo Seletivo Simplificado, 
assinado pelo candidato ou por seu representante legal, mediante procuração com 
poderes específicos e firma reconhecida em cartório.

9.3 Os recursos deverão ser protocolados na Central de Atendimento ao Cidadão/CAC – 
próximo à Maternidade Cândido Mariano, no Protocolo Geral.

9.4 Será indeferido o pedido de recurso apresentado fora do prazo estabelecido.

10. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

a) ter maior idade;
b) ocorrendo, nesse caso, o empate de idade, em função da data de nascimento, serão 
analisadas as certidões de nascimento dos candidatos empatados, para constatar o 
desempate em hora, minuto e segundo.
c) permanecendo o empate, será realizado sorteio na presença dos candidatos.

11 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS

11.1 O Processo Seletivo Simplificado terá seu resultado final homologado pela 
Secretaria Municipal de Gestão, com a relação dos nomes dos candidatos aprovados 
e classificados em ordem decrescente da pontuação obtida, em conformidade com as 
regras estabelecidas neste Edital.

11.2 A classificação final dar-se-á, exclusivamente, com base na avaliação dos títulos 
entregues pelo candidato (experiência e qualificação profissional).

11.3 A relação contendo os candidatos classificados no presente Processo Seletivo será 
publicada no Diário Oficial do Município de Campo Grande – DIOGRANDE. 

11.4 Homologado o resultado final, será lançado em edital próprio a classificação geral 
dos candidatos aprovados, quando, então, passará a fluir o prazo de validade do Processo 
Seletivo Simplificado.

12. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

12.1 O regime jurídico para os profissionais contratados será o estatutário, estando 
vinculado ao regime jurídico-administrativo do servidor público municipal.

12.2 As contratações serão efetuadas de acordo com o quantitativo estipulado no 
subitem 4.2, para atendimento das necessidades de recursos humanos na execução das 
atribuições descritas no item 3 deste Edital.

12.3 São requisitos básicos para a contratação:
a) ter sido aprovado no presente Processo Seletivo;
b) possuir curso de primeiros socorros, de acordo com a Lei n. 13.722, de 4 de outubro 
de 2018, com validade de três anos, a partir da data de conclusão estabelecida no 
certificado, conforme item 1.2 do Parecer CME/CG/MS n. 78/2019;
c) ser brasileiro nato ou naturalizado;
d) idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
e) estar em dia com as obrigações eleitorais;
f) ter certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do 
sexo masculino;
g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função;
h) cumprir as determinações deste edital;
i) não ocupar cargo, emprego ou função pública e não acumular proventos de 
aposentadoria pagos por previdência pública federal, estadual ou municipal, exceto nas 
hipóteses constantes do art. 37, inciso X, da Constituição Federal e art. 219 a 221 da Lei 
Complementar n. 190/2011 (Estatuto do Servidor Público Municipal);
j) entregar todos os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a função;
k) comprovante da escolaridade correspondente à função;
l) não ter sido demitido por justa causa, em razão de falta grave, mediante decisão de 
qualquer esfera governamental, nos últimos cinco anos;
m) No contrato constarão, obrigatoriamente, a função a ser desempenhada, o tempo 
de duração do contrato, as condições de renovação e de rescisão, o valor e a forma de 
remuneração, os direitos e obrigações do contratado e a jornada de trabalho.

12.4 Os candidatos classificados serão convocados para contratação pelo Município de 
Campo Grande, para exercício na Secretaria Municipal de Educação, por um período 
de 12 (doze) meses, na forma dos artigos 292 e 293, ambos da Lei Complementar 
n. 190, de 22 de dezembro de 2011, PODENDO ser renovado por igual período, uma 
única vez, segundo critérios de conveniência e oportunidade da Administração Municipal, 
submetendo-se ao cumprimento dos deveres e proibições constantes do Regime Jurídico 
dos Servidores Municipais durante todo o prazo contratual.

12.5 Haverá revogação da contratação, sem qualquer indenização, salvo verbas 
proporcionais devidas até a data da revogação, nos seguintes casos:

a) quando ocorrer provimento, em caráter efetivo, de candidato aprovado em concurso 
público;
b) no retorno do servidor legalmente afastado;
c) quando, comprovadamente, a contratação temporária ter sido atribuída sem 
observância da legislação vigente;
d) a pedido do servidor;
e) quando o profissional não apresentar desempenho satisfatório, conforme relatório 
emitido pela chefia da respectiva Unidade e demais superiores, que será avaliado pela 
Gestão, que poderá revogar o contrato por conveniência e interesse, a bem do Serviço 
Público;
f) ex-officio, na hipótese de mais de uma falta injustificada, no período da vigência da 
contratação;
g) quando a extinção se der por conveniência da Administração Municipal, justificada 
antecipadamente pela autoridade proponente, o servidor contratado temporariamente 
terá direito a receber a gratificação natalina e o abono de férias proporcional e a 
indenização por férias não gozadas.

12.6 É vedada a contratação de:

a) servidor que tenha sofrido penalidade de demissão, quando houver previsão legal de 
incompatibilização para investidura de cargo ou função pública;
b) candidato que possuir condenação criminal, com trânsito em julgado;
c) candidato que estiver com os direitos políticos suspensos;
d) servidor aposentado no serviço público;
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e) candidato declarado inapto no Exame Médico Admissional;

12.7 O servidor contratado temporariamente não poderá:

a) exercer atribuições ou executar tarefas não previstas para a função da admissão;
b) ser nomeado ou designado, ainda que a título precário, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, em especial, para substituir servidor efetivo ou em 
comissão;
c) ser licenciado ou afastado do exercício da função, salvo para tratamento da própria 
saúde, nos termos da legislação da previdência social geral.

12.8 O servidor contratado fará jus:

a) ao vencimento discriminado no item 2.1 do presente Edital;
b) às vantagens pecuniárias inerentes ao exercício da função;
c) ao Vale Transporte, na forma da Legislação vigente;
d) à Licença para Tratamento da Própria Saúde e por Acidente em Serviço, limitado ao 
período da contratação.

13. DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO

13.1. A Comissão Organizadora do Processo Seletivo, objeto deste Edital, será designada 
pela Secretária Municipal de Gestão, e ficará instalada no Paço Municipal - Avenida 
Afonso Pena, n. 3.297 – Centro.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 O profissional que deixar de cumprir com os itens previstos neste Edital, faltar 
com a ética profissional, demonstrar inaptidão no desempenho da função, comprovada 
por exposição de motivos, será desligado da função de Assistente Educacional Inclusivo. 

14.2 O Assistente Educacional Inclusivo poderá ser remanejado de unidade escolar ou 
mudar o período de atendimento, caso os alunos atendidos não estejam mais estudando 
na unidade escolar, assim como poderá ser lotado por turno, conforme necessidade 
administrativa, em diferente unidade escolar.

14.3 A Secretaria Municipal de Gestão/SEGES e a Secretaria Municipal de Educação/
SEMED, coordenadoras e executoras do presente Processo Seletivo Simplificado, 
poderão, a qualquer tempo, solicitar outras informações, declarações ou documentos 
aos candidatos, conforme se considerar necessário para sanear dúvidas pertinentes.

14.4 As disposições deste Edital poderão ser alteradas ou complementadas, enquanto 
não efetivado o fato respectivo, através da publicação de Edital específico.

14.5 As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira responsabilidade 
do candidato, reservando-se à Comissão Organizadora do Processo Seletivo o direito de 
excluir do certame aquele que não preencher a ficha de inscrição de forma completa e 
correta.

14.6 É de inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da 
divulgação das informações publicadas no DIOGRANDE- www.campogrande.ms.gov.br/
diogrande referentes a este Processo Seletivo Simplificado.

14.7 Não serão fornecidos ou expedidos quaisquer documentos comprobatórios de 
participação, classificação ou aprovação referentes ao presente Processo Seletivo, 
valendo-se o candidato das publicações oficiais no Diogrande.

14.8 O prazo de validade do presente Processo Seletivo Simplificado será de 2 (dois) 
anos, contados da data de divulgação do Resultado Final Definitivo no Diário Oficial do 
Município de Campo Grande – DIOGRANDE.

14.9 Os documentos referentes a este Processo Seletivo Simplificado ficarão sob a 
guarda da Secretaria Municipal de Gestão.

14.10 Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na interpretação deste Edital serão 
resolvidos pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo. 

CAMPO GRANDE-MS, 27 DE FEVEREIRO DE 2023.

MARIA DAS GRAÇAS MACEDO
Secretária Municipal de Gestão

LUCAS HENRIQUE BITENCOURT DE SOUZA
Secretário Municipal de Educação

ANEXO ÚNICO AO EDITAL n. 03/2023-01

FUNÇÃO: ASSISTENTE EDUCACIONAL INCLUSIVO

ITEM TÍTULOS
PONTUAÇÃO
Títulos Unitária Máxima

1 Diploma de Graduação na área da Educação. 1 30 30

2 Pós-Graduação na área da Educação Especial. 1 25 25

3

Declaração emitida pela Instituição de Ensino 
Superior, de matrícula no Curso de Pedagogia a 
partir do 5º semestre. 1 10 10

4

Experiência de trabalho, especificamente no 
atendimento aos alunos público alvo da Educação 
Especial, nas Unidades Escolares da Rede 
Pública, Privadas ou Instituições Especializadas, 
com no mínimo um ano de efetivo trabalho. 
Para cada ano trabalhado a pontuação será 
de 10 pontos, limitado a 2 anos, comprovada 
através de declaração específica emitida em 
papel timbrado pelo Gestor Educacional.

2 10 20

5

Curso de formação continuada na área de 
Educação Especial, com carga horária mínima 
de 20 horas em um único certificado, realizada 
a partir do ano de 2017. 3 5 15

PONTUAÇÃO MÁXIMA 100

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL N. 02/2023
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CADASTRO DE MÉDICOS TEMPORARIOS PMCG/SESAU Nº 01/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o Cadastro de Médicos Temporários, conforme disposto no Decreto n. 12.228, de 
18 de novembro de 2013 e considerando a emissão da Declaração de Conformidade da 
Despesa de Pessoal-DCDP n. 02/2021, referenciada no Parecer n. 99/2022/SEFIN, 
CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, a fim de atender necessidade temporária 
e de excepcional interesse público, objetivando preservar e assegurar a prestação dos 
serviços públicos essenciais à população, para se apresentarem na Superintendência de 
Gestão do Trabalho em Saúde - SGTS, desta Secretaria Municipal de Saúde, situada a Rua 
Bahia, n. 280 - Centro, nesta Capital, para providências relativas ao início das atividades 
laborais, em conformidade com o cronograma abaixo estipulado, observando 
data e horário estabelecidos. Em caso de  comparecimento em período noturno ou 
aos finais de semana, a entrada na Secretaria será pelo estacionamento localizado na 
Rua Rio Grande do Sul, n. 509.

No caso em que o candidato não possa comparecer no período definido, o mesmo 
deverá entrar em contato com a Superintendência de Gestão do Trabalho em 
Saúde por meio dos telefones: 2020-1662/1663 para reagendamento e demais 
orientações. Para dúvidas quanto ao processo de convocação, entrar em contato  
com a Divisão de Medicina por meio do telefone: 2020-1674.

MÉDICO - CLINICO GERAL - 24 HORAS/SEMANAIS

Inscrições deferidas Data Horário

BIANCA DE SOUZA LIMA

28/02/2023 08:00 às 10:00

DANIEL MIRANDA DE SOUZA

DÉBORA MAGALHÃES DE SOUZA CALMON

ENZO SOLER AMARAL

ANA LUIZA CEOLIN LYRIO

GEORGE LUCAS SOUZA PEREIRA

VICTOR FIGUEIREDO SOUZA

ISABELLE CAROLINA BASUALDO PEDREIRA

PAOLA DE PAULA MARTINHO QUEIROZ

MANUELLA LUGO CHAVES

28/02/2023 13:00 às 16:00

BRUNO EDUARDO VENDRAMETTO

GUILHERME HENRIQUE HAASE ALVES

GABRIEL VINICIUS ALVES FRANCISCO

MYLENA MIUKI OGATHA TAKATORI

GABRIEL VALAGNI

THAIS PONTIM GOMES

LEANDRO CARVALHO PINTO

DÉBORA DUARTE MELO

01/03/2023 08:00 às 10:00

JÉSSICA ZARDIN DE MORAES

AMÉLIA BEATRIZ DE LEÃO GONÇALVES FERNANDES

FERNANDO GRUBERT PEIXOTO BARBOSA

AUGUSTO ARABONI MENDES BARCELOS MANNA

MARCUS MACHADO DE MELO

01/03/2023 13:00 às 16:00

DANIEL GOMES DE ARAÚJO

GUSTAVO ANZOLIN BARREIROS

KILDER CARMO DOS SANTOS

GLAZIANE MORAES ALEXANDRE

JESSICA YARA FERREIRA SILVA

02/03/2023 08:00 às 10:00
RODNEY MIGUEL GONZALEZ CACERES

VICTOR CARVALHO FERRO

VINICIUS NONATO DE OLIVEIRA

ADRIANO EDUARDO COSTA DE FIGUEIREDO

02/03/2023 13:00 às 16:00
LUANA GRAZIELLE DOS SANTOS FERREIRA

GABRIELA DOS SANTOS SOUZA BARROS

THASLO MAURÍCIO BARROS SANTOS

MÉDICO DE FAMÍLIA E COMUNIDADE - 24 HORAS/SEMANAIS

Inscrições deferidas Data Horário

JOSÉ DA SILVA ARAÚJO NETO

03/03/2023 08:00 às 10:00

RAFAELA MARIA MARAN DE SOUZA

NAGELA MALUF LEMES FERREIRA

LETICIA TALITA MORAES

EDUARDO KAWAMOTO AMARAES

MILLENE ARAUJO ROMERO

FÁBIO GARCIA DA LUZ

03/03/2023 13:00 às 16:00

ANDRE CORREA WEY MARQUES

LIVIA MARIA BORSATO MOTTIN

JEFERSON MORAES MOTA

LEONARDO MARTINEZ LOURENÇO DE OLIVEIRA

GIULIA ZANOTTO



DIOGRANDE n. 6.957PÁGINA 5 - segunda-feira, 27 de fevereiro de 2023

GRAZIELA MIRANDA LEMES

06/03/2023 08:00 às 10:00

JULIANA MARQUES BENEDITO

JEAN LUCA VEDOVATO DOS SANTOS

ÍSIS TABORDA SILVA

GABRIELA FERREIRA FRAGA

MÉDICO - SAÚDE MENTAL - 24 HORAS/SEMANAIS

Inscrições deferidas Data Horário

LUCAS RAFAEL GALDEANO ANDRIOLO

06/03/2023 13:00 às 16:00
MARCELO VERGUEIRO DIAS

BRUNA PARUSSOLO BORDON

MARIA LETÍCIA DO CARMO NANTES

MATHEUS SILVA CASQUER
07/03/2023 08:00 às 10:00

LEONARDO MARTINEZ LOURENÇO DE OLIVEIRA

MÉDICO - PEDIATRA- 24 HORAS/SEMANAIS

Inscrições deferidas Data Horário

MARCIO ALVES HIGA

07/03/2023 08:00 às 10:00
RAFAELA MARIA MELLO SOUZA

MAUREN OLIVEIRA CRUZ

LAISE MAZIERO DE OLIVEIRA

CAROLINE PEREIRA MARTINS

07/03/2023 13:00 às 16:00
RAIANY DIAS MARQUES FERREIRA

ALBERTO CAMARGO ADOLPHO

ANA LAURA CREMONIN

MÉDICO AMBULATORIAL - CLINICO GERAL - 40 HORAS/SEMANAIS

Inscrições deferidas Data Horário

ANA CLARA MENDES FREITAS

08/03/2023 08:00 às 10:00
ISABELLA MARIA MARTINS BENEVIDES PIRES

RITA PAMELA DE AVILA OLIVEIRA

ANDRÉ DELAMARE TEIXEIRA

ESTER KAMILE DA SILVA LEITE

08/03/2023 13:00 às 16:00
ISABELLY COSTA MACHADO

ISABELA MACHADO LOPES DONATTI

MARCEL HENRIQUE DURAN DO AMARAL

OBSERVAÇÕES:

I) Após a convocação, o candidato deverá:
a) Apresentar as seguintes declarações e formulários, devidamente preenchidos com 
caneta esferográfica (azul ou preta), disponíveis em http://apl04.pmcg.ms.gov.br:8080/ 
pssweb/editais.zul 

- Declaração de Acúmulo ou não de Emprego ou Cargo Público; 
- Declaração de Bens; 
- Declaração de Ficha Limpa; 
- Ficha de Dados Pessoais; 
- Autodeclaração de Tipagem Sanguínea e Raça ou Cor.

b) Realizar Inspeção Médica (Boletim de Inspeção Médica - BIM, emitido pela SESAU no 
ato da apresentação do candidato);

c) Entregar 01 (uma) foto 3 x 4;

d) Apresentar os originais, com as respectivas fotocópias legíveis, dos documentos a 
seguir relacionados (estes documentos deverão estar atualizados):

1) Registro Geral de Identificação (RG), com a data de expedição legível. Nenhum outro 
documento substitui o Registro Geral;

2) Inscrição Cadastro de Pessoa Física - CPF e Comprovante de Situação Cadastral no 
CPF, com situação REGULAR, retirada da Internet, disponível em: <https://servicos.
receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp>.
Caso o CPF esteja com problemas, dirigir-se à Receita Federal para saná-los;

3) Documento ou extrato do PIS/PASEP, emitido pelo Banco do Brasil ou pela Caixa 
Econômica Federal;

4) Título de eleitor (constando a observação “ identificação biométrica “, nos casos em 
que o cadastro biométrico seja obrigatório);

5) Diploma de Graduação (com carimbo do Conselho Regional de Medicina - CRM). Na 
ausência deste por retenção no Conselho, serão aceitas temporariamente: Declaração 
emitida pelo CRM/MS com cópia do Diploma anexada e Certidão emitida pela Instituição 
de Ensino referente à conclusão do Curso de Medicina;

6) Curriculum Vitae, acompanhado dos certificados de cursos de qualificação profissional 
declarados pelo candidato no ato da inscrição;

7) Carteira Médica Profissional (na ausência desta por retenção no Conselho, será aceita, 
temporariamente, Declaração emitida pelo CRM/MS);

8) Cédula de Identidade Médica do Estado de MS ou Visto Provisório (com posterior 
apresentação da Inscrição por Transferência);

9) Comprovante de Quitação Eleitoral (votação do 1º e 2º turnos referente a última eleição) 
ou Certidão de Quitação Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral (podendo ser emitida pelo 
site). SITE: http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacaoeleitoral

10) Comprovante de residência atualizado;

11) Certidão de nascimento ou de casamento ou, ainda, de casamento com averbação, 
quando divorciado (todos os documentos pessoais deverão estar alterados de acordo 
com a certidão);

12) Comprovante de Especialização, de acordo com a área de atuação, devidamente 
registrado junto ao CRM/MS. Candidatos inscritos para o cargo de Médico Residente � 
12 horas/semanais deverão apresentar Declaração de Residência Médica atualizada.

13) Candidatos inscritos para o cargo de Médico Intervencionista SAMU - 12 horas/
semanais deverão apresentar como pré-requisito para investidura no cargo, comprovação 
das seguintes Especialidades: Cirurgia Geral, Clínica Médica e/ou Medicina de Urgência e 
Emergência, por meio da apresentação do RQE.

14) Candidatos inscritos como Médicos de Família e Comunidade deverão apresentar 
como pré-requisito para investidura no cargo o Registro de Qualificação de Especialidade 
ou documento expedido pela Coordenação de Residência Médica em Medicina de Família 
e Comunidade que comprove sua investidura na especialidade até a data máxima de 1º 
de março de 2023.

15) Comprovante de quitação com as obrigações militares para candidato do sexo 
masculino (Seleção Especial Médico das Forças Armadas - Junta do Serviço Militar ou 
Carta Patente - 2º Tenente). Atendimento via WhatsApp: (67) 99263-4571 (Silvia).

16) Certidão de nascimento dos filhos dependentes, quando houver;

17) Carteira de trabalho - CTPS com cópia das folhas em que constem a foto, a qualificação 
civil e a página do Contrato de Trabalho (1º emprego). Caso não tenha registros na 
carteira o candidato deve apresentar cópia da primeira página de contratos em branco;

18) Comprovante de situação fiscal junto ao CRM/MS (podendo ser emitido pelo site); 
SITE: http://crmms.org.br/index.php?option=com_certidoes_pf

19) Comprovante de Conta Salário emitido pelo Banco Bradesco (Agência 05247 - Paço 
Municipal). Relatório CSAL95TM/CSAL0095 constando o CNPJ do Fundo Municipal de 
Saúde;

20) Apresentar as 03 certidões do Poder Judiciário - Justiça Federal. Abrangência: Seção 
Judiciária Mato Grosso do Sul: 
- Certidão Judicial Cível; 
- Certidão Judicial Criminal; 
- Certidão Judicial para Fins Eleitorais. 
Site: https://web.trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/ 
SolicitarDadosCertidao;

21) Certidão Estadual Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 
SITE: https://www.tjms.jus.br/servicos/certidoes/ Opção: Certidões Judiciais - Ações 
Cíveis, Criminais, Falências, Recuperação Judicial... / (Certidões de 1º Grau);

22) Certidão Estadual Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul.
SITE: https://www.tjms.jus.br/servicos/certidoes/ Opção: Certidões Judiciais - Ações 
Cíveis, Criminais, Falências, Recuperação Judicial.../ (Certidões de 1º Grau);

23) Certidão de Crime Eleitoral de Mato Grosso do Sul (podendo ser emitida pelo site).
SITE: http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais;

24) Impressão da Consulta Qualificação Cadastral do E-social, emitida por meio do 
site: http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml, com a situação 
REGULAR, onde conste que os dados estão corretos. Caso haja alguma divergência, o 
candidato deverá regularizar conforme orientações constantes na própria declaração e 
realizar nova consulta emitindo impressão com situação regular;

II) Após a convocação, o candidato que possui vínculo ativo com a Secretaria 
Municipal de Saúde, deverá:

a) Apresentar as seguintes declarações e formulários, devidamente preenchidos com 
caneta esferográfica (azul ou preta), disponíveis em http://apl04.pmcg.ms.gov.br:8080/ 
pssweb/editais.zul 

- Declaração de Acúmulo ou não de Emprego ou Cargo Público; 
- Declaração de Bens; 
- Declaração de Ficha Limpa; 
- Ficha de Dados Pessoais; 
- Autodeclaração de Tipagem Sanguínea e Raça ou Cor.

b) Realizar Inspeção Médica (Boletim de Inspeção Médica - BIM, emitido pela SESAU no 
ato da apresentação do candidato);

c) Apresentar os originais, com as respectivas fotocópias legíveis dos documentos a 
seguir relacionados (estes documentos deverão estar atualizados):
1) Registro Geral de Identificação (RG), com a data de expedição legível. Nenhum outro 
documento substitui o Registro Geral;

2) Curriculum Vitae, acompanhado dos certificados de cursos de qualificação profissional 
declarados pelo candidato no ato da inscrição;

3) Comprovante de Quitação Eleitoral (votação do 1º e 2º turnos referente a última 
eleição) ou Certidão de Quitação Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral (podendo ser 
emitida pelo site). SITE: http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao- 
eleitoral;

4) Comprovante de residência atualizado;

5) Comprovante de Especialização de acordo com a área de atuação, devidamente 
registrado junto ao CRM/MS. Candidatos inscritos para o cargo de Médico Residente - 12 
horas/semanais, deverão apresentar Declaração de Residência Médica, atualizada.

6) Candidatos inscritos para o cargo de Médico Intervencionista SAMU - 12 horas/ 
semanais deverão apresentar como pré-requisito para investidura no cargo, comprovação 
das seguintes Especialidades: Cirurgia Geral, Clínica Médica e/ou Medicina de Urgência e 
Emergência, através da apresentação do RQE.
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7) Candidatos inscritos como Médicos de Família e Comunidade deverão apresentar 
como pré-requisito para investidura no cargo o Registro de Qualificação de Especialidade 
ou documento expedido pela Coordenação de Residência Médica em Medicina de Família 
e Comunidade que comprove sua investidura na especialidade até a data máxima de 1º 
de março de 2023.

8) Comprovante de situação fiscal junto ao CRM/MS (podendo ser emitido pelo site); 
SITE: http://crmms.org.br/index.php?option=com_certidoes_pf

9) Apresentar as 03 certidões do Poder Judiciário - Justiça Federal. Abrangência: Seção 
Judiciária Mato Grosso do Sul:
- Certidão Judicial Cível; 
- Certidão Judicial Criminal; 
- Certidão Judicial para Fins Eleitorais. 
Site: https://web.trf3.jus.br/certidao-regional/CertidaoCivelEleitoralCriminal/ 
SolicitarDadosCertidao;

10) Certidão Estadual Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 
SITE: https://www.tjms.jus.br/servicos/certidoes/Opção: Certidões Judiciais - Ações 
Cíveis, Criminais, Falências, Recuperação Judicial... / (Certidões de 1º Grau);

11) Certidão Estadual Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 
SITE: https://www.tjms.jus.br/servicos/certidoes/Opção: Certidões Judiciais - Ações 
Cíveis, Criminais, Falências, Recuperação Judicial.../ (Certidões de 1º Grau);

12) Certidão de Crime Eleitoral de Mato Grosso do Sul (podendo ser emitido pelo site). 
SITE: http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais;

13) Comprovante de Conta Salário emitido pelo Banco Bradesco (Agência 05247 - Paço 
Municipal). Relatório CSAL95TM/CSAL0095 constando o CNPJ do Fundo Municipal de 
Saúde;

14) Impressão da Consulta Qualificação Cadastral do E-social, emitida por meio do 
site: http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml, com a situação 
REGULAR, onde conste que os dados estão corretos. Caso haja alguma divergência, o 
candidato deverá regularizar conforme orientações constantes na própria declaração e 
realizar nova consulta emitindo impressão com situação regular;

d) Caso haja pendência ou haja a necessidade de alteração de algum documento na 
pasta funcional do servidor, ou por solicitação da Secretaria Municipal de Gestão, será 
necessária a apresentação do documento pendente para fins de regularização funcional.

III) Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado quando 
traduzido para a Língua Portuguesa, por tradutor público.

IV) Os documentos de conclusão de curso de graduação ou pós-graduação, expedidos 
em língua estrangeira, deverão estar revalidados por Instituição de Ensino Superior no 
Brasil, conforme Art. 48 da Lei nº 9394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

V) Será ANULADA a convocação do candidato que não apresentar TODA a documentação 
exigida nos itens supracitados, bem como estiver em desacordo com o disposto nos 
artigos 4º e 8º, do decreto n. 12.228, de 18 de novembro de 2013.

VI) O preenchimento das vagas será coordenado pela Divisão de Medicina - DIMED, 
na Secretaria Municipal de Saúde, situada a Rua Bahia, n. 280 - Centro, no horário  
das 08:00h às 10:30h/ 13h às 16:30h, observando-se a área de atuação do candidato 
selecionado;

VII) O candidato convocado terá o prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data de 
comparecimento para se apresentar na Superintendência de Gestão do Trabalho em 
Saúde da Secretaria Municipal de Saúde com toda a documentação supracitada.

VIII) O não comparecimento no prazo estabelecido implicará em desistência da 
convocação, devendo o candidato realizar nova inscrição no Cadastro de Médicos 
Temporários, caso tenha interesse em ser convocado novamente.

CAMPO GRANDE - MS, 27 DE FEVEREIRO DE 2023. 

SANDRO TRINDADE BENITES
Secretário Municipal de Saúde

ÓRGÃOS COLEGIADOS
 

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

Acórdão:                    0052/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0396/2020
37481/2016-95

Recorrente:
Recorrido:

Nilma Bianca Camacho Braga
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Elezio Correa de Mello
Ismael Almada Filho
Adrianne Cristina Coelho Lobo

EMENTA: MULTA POR NÃO LIGAÇÃO À REDE DE ESGOTO 
– IRREGULARIDADE SANADA NO PRAZO CONCEDIDO 
PELA FISCALIZAÇÃO – NULIDADE DO AUTO DE 
INFRAÇÃO – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

I – Comete infração, descrita no art. 61 da Lei n. 2.902/1992, 
o proprietário de imóvel urbano que deixar de realizar a 
ligação do imóvel à rede pública de abastecimento de água 
e coleta de esgoto;

II – A regularização, no prazo concedido pela fiscalização e 
devidamente comprovada nos autos, é suficiente para anular 
o auto de infração e, consequentemente, a multa aplicada;

III – Recurso voluntário conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e dar provimento ao Recurso Voluntário n. 0396/2020.

Campo Grande - MS, 07 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Adrianne Cristina Coelho Lobo
Redator

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Eduardo 
Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando Augusto de Salles, João Sebastião da Silva, 
Luiz Lemos de Souza Brito Filho, Marcelino Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, 
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva 
Júnior.

Acórdão:                    0053/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0262/2021
66125/2020-19

Recorrente:
Recorrido:

Pele Dourada Bronze e Estética EIRELI
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):
Representante:
Patrono:

Cleise Pinto da Silva
Ismael Almada Filho
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches
Clemensilvia de Cássia Lugnani
Juliane Aline de Andrade Fraga OAB/SP 365.038

EMENTA: MULTA SANITÁRIA – TEMPESTIVO – 
PERDA DO OBJETO – RECURSO PREJUDICADO – NÃO 
CONHECIDO.

I – Nos termos que dispõe o art. 44-I, da Lei n. 1.466/73, 
o pagamento extingue o crédito tributário e tem como 
consequência subsidiária a perda do objeto do recurso 
interposto para questionar a autuação fiscal;

II – Constatado em diligência contábil que o contribuinte 
efetuou o pagamento da multa, o recurso por ele apresentado 
perdeu seu objeto, impedindo o seu prosseguimento;

III – Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Voluntário n. 0262/2021.

Campo Grande - MS, 08 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Renata Helena R. Rodrigues Sanches
Redator

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Adrianne 
Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando Augusto de 
Salles, João Sebastião da Silva, Luiz Lemos de Souza Brito Filho, Marcelino Pereira dos 
Santos, Mário Basso Dias Filho, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva Júnior.

Acórdão:                    0054/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0108/2021
81827/2020-23

Recorrente:
Recorrido:

Edson Augusto da Silva
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):
Revisor(a):

Emerson Augusto Maeda Taira
Ismael Almada Filho
Adalton Aparecido Nantes Gimenez
Fernando Augusto de Salles

EMENTA: MULTA – NÃO LIGAÇÃO DA REDE INTERNA À 
REDE PÚBLICA COLETORA DE ESGOTO – NOTIFICAÇÃO 
REGULAR – VISTORIA FISCAL – AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO – APLICAÇÃO DA SÚMULA JURFIS N. 
01/2016 – REDUÇÃO DE OFÍCIO DA MULTA – RECURSO 
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I – Toda edificação será ligada à rede pública de abastecimento 
de água e à rede coletora pública de esgoto, sempre que 
existentes, em conformidade com as normas técnicas 
específicas do órgão competente;

II – Uma vez que não restou demonstrado nos autos a 
conexão do imóvel à rede pública coletora de esgoto, deve a 
multa ser mantida;

III – Sendo válida a notificação do auto de infração, 
a penalidade fixada sem indicação das circunstâncias 
agravantes ou de reincidência será reduzida de ofício pelo 
órgão julgador ao patamar mínimo à época da autuação, 
conforme Súmula JURFIS n. 01/2016;

IV – Recurso voluntário conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
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conhecer e negar provimento ao Recurso Voluntário n. 0108/2021.

Campo Grande - MS, 14 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Fernando Augusto de Salles
Redator

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adrianne Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino 
Duarte, Felipe Barros Corrêa, Heitor Canton de Matos, João Sebastião da Silva, Marcelino 
Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, 
Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva Júnior.

Acórdão:                    0055/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0053/2021
77396/2020-18

Recorrente:
Recorrido:

Leonora Aparecida Benevides Costa
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Emerson Augusto Maeda Taira
Ismael Almada Filho
Felipe Barros Corrêa

EMENTA: MULTA AMBIENTAL – NÃO LIGAÇÃO DA REDE 
INTERNA À REDE COLETORA DE ESGOTO SANITÁRIO – 
IRREGULARIDADE NÃO SANADA – MULTA REDUZIDA 
AO MÍNIMO LEGAL – INTEMPESTIVIDADE RECURSAL 
– RECURSO NÃO CONHECIDO.

I – É dever do proprietário de imóvel realizar a conexão da 
rede interna à rede coletora de esgoto sanitário, nos termos 
das legislações vigentes;

II – A falta de providências por parte do infrator, regularmente 
notificado, no prazo que lhe fora concedido, ratifica a 
autuação fiscal;

III – Inexistindo no auto qualquer motivação que demonstre 
a circunstância em que a infração tenha sido cometida, sua 
gravidade e as consequências que possa produzir, como 
determina o parágrafo único, do art. 161, da Lei n. 2.909/92, 
a multa aplicada deverá ser reduzida em seu patamar 
mínimo, conforme determina a Súmula 01 desta JURFIS;

IV – Recurso voluntário interposto fora do prazo e não 
conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Voluntário n. 0053/2021.

Campo Grande - MS, 14 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Felipe Barros Corrêa
Redator

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Adrianne 
Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Fernando Augusto de Salles, Heitor Canton 
de Matos, João Sebastião da Silva, Marcelino Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, 
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva 
Júnior.

Acórdão:                    0056/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0031/2021
77395/2020-47

Recorrente:
Recorrido:

João Carlos Giordani Costa
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Gabriela E. Gushiken
Ismael Almada Filho
Fernando Augusto de Salles

EMENTA: MULTA – NÃO LIGAÇÃO DA REDE INTERNA À 
REDE PÚBLICA COLETORA DE ESGOTO – NOTIFICAÇÃO 
REGULAR – VISTORIA FISCAL – AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO – APLICAÇÃO DA SÚMULA JURFIS N. 
01/2016 – REDUÇÃO DE OFÍCIO DA MULTA – RECURSO 
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I – Toda edificação será ligada à rede pública de abastecimento 
de água e à rede coletora pública de esgoto, sempre que 
existentes, em conformidade com as normas técnicas 
específicas do órgão competente;

II – Uma vez demonstrado nos autos que, após regularmente 
notificado, o autuado não realizou a conexão de seu imóvel à 
rede pública coletora de esgoto, deixando escoar o prazo do 
auto de infração, deve a multa ser mantida;

III – Sendo válida a notificação do auto de infração, 
a penalidade fixada sem indicação das circunstâncias 
agravantes ou de reincidência será reduzida de ofício pelo 
órgão julgador ao patamar mínimo à época da autuação, 
conforme Súmula JURFIS n. 01/2016;

IV – Recurso voluntário conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 

Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e negar provimento ao Recurso Voluntário n. 0031/2021.

Campo Grande - MS, 14 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Fernando Augusto de Salles
Redator

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, 
Adrianne Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Heitor Canton 
de Matos, João Sebastião da Silva, Marcelino Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, 
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva 
Júnior.

Acórdão:                    0057/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0537/2020
62756/2020-60

Recorrente:
Recorrido:

Maria Cristina Rodolpho Cafure
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Maria Giovana Souza Viana
Ismael Almada Filho
João Sebastiao da Silva

EMENTA: CÓDIGO AMBIENTAL – MULTA POR NÃO 
LIGAÇÃO DE REDE INTERNA A REDE COLETORA – 
NOTIFICAÇÃO CORRETA – PENALIDADE REDUZIDA DE 
OFÍCIO – RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

I – É dever do proprietário de edificação urbana, efetuar a 
ligação da rede interna de esgoto à coletor público de esgoto, 
sempre que existente, em conformidade com as normas 
técnicas específicas, do órgão competente, nos termos do 
art. 61 da Lei n. 2.909/92;

II – Não comprovado nos autos a existência de conexão 
anterior à notificação;

III – Penalidade reduzida de ofício;

IV – Recurso Voluntário conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e negar provimento ao Recurso Voluntário n. 0537/2020.

Campo Grande - MS, 14 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

João Sebastião da Silva
Redator

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Adrianne 
Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando Augusto de 
Salles, Heitor Canton de Matos, Marcelino Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, 
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva 
Júnior.

Acórdão:                    0058/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0382/2020
114672/2019-94

Recorrente:
Recorrido:

Nercinda Gonçalves Cândido
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Emerson Augusto Maeda Taira
Ismael Almada Filho
Rui Nunes da Silva Júnior

EMENTA: CÓDIGO DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA 
– MULTA – LANÇAMENTO DE ÁGUA SERVIDA NO 
SISTEMA DE DRENAGEM SEM TRATAMENTO – NÃO 
COMPROVAÇÃO DA FALTA DE TRATAMENTO – 
AUTUAÇÃO IMPROCEDENTE – RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.

I – O lançamento de água servida no sistema de drenagem 
de águas pluviais fica condicionado a tratamento prévio, 
devendo a autoridade fiscal verificar a existência do 
tratamento ou não;

II – O art. 129, da Lei n. 2.909/92, está inserido no Capítulo 
VII, do mesmo diploma legal, que versa sobre serviços de 
limpeza, lavagem, lubrificação, entre outros;

III – A capitulação mais adequada ao presente caso é o 
art. 8º da Lei n. 2.909/92, que veda o lançamento de água 
servida nos logradouros públicos;

IV – Recurso conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
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conhecer e dar provimento ao Recurso Voluntário n. 0382/2020.

Campo Grande - MS, 14 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Rui Nunes da Silva Júnior
Redator

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, 
Adrianne Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando 
Augusto de Salles, Heitor Canton de Matos, João Sebastião da Silva, Marcelino Pereira 
dos Santos, Mário Basso Dias Filho, Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches e Ronney 
Alencar Moreira.

Acórdão:                    0059/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0332/2020
105694/2019-36

Recorrente:
Recorrido:

Rogélio Ronez de Oliveira/Emilly Thairine Barbosa Pereira
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Elezio Correa de Mello
Ismael Almada Filho
Adrianne Cristina Coelho Lobo

EMENTA: MULTA POR AUSÊNCIA DE CALÇADA 
– IRREGULARIDADE NÃO SANADA NO PRAZO 
CONCEDIDO PELA FISCALIZAÇÃO – MULTA MANTIDA 
– RECURSO CONHECIO E NÃO PROVIDO.

I – Comete infração descrita nos art. 18, da Lei n. 2.909/1992, 
o proprietário de imóvel urbano que deixar de construir 
calçada em seu imóvel, em obediência à legislação vigente;

II – O não atendimento no prazo concedido na notificação 
fiscal para sanar a irregularidade, impõe a aplicação da multa 
prevista no mesmo diploma legal;

III – Recurso voluntário a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e negar provimento ao Recurso Voluntário n. 0332/2020.

Campo Grande - MS, 15 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Adrianne Cristina Coelho Lobo
Redatora

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Eduardo 
Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando Augusto de Salles, Heitor Canton de Matos, 
João Sebastião da Silva, Marcelino Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, Renata 
Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva Júnior.

Acórdão:                    0060/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0057/2021
27198/2020-12

Recorrente:
Recorrido:

Laurindo Cléber Lopes da Silva
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Emerson Augusto Maeda Taira
Ismael Almada Filho
Felipe Barros Corrêa

EMENTA: MULTA – PASSEIO COM CALÇAMENTO 
DANIFICADO – OBRIGAÇÃO DE CONSTRUÇÃO E 
MANUTENÇÃO DO CONTRIBUINTE – IRREGULARIDADE 
NÃO SANADA – MULTA MANTIDA – RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I – Conforme redação do art. 18, da Lei n. 2.909/92, é dever 
do contribuinte/proprietário construir os passeios fronteiriços 
e mantê-los em perfeito estado de conservação;

II – Consagrado que as irregularidades no auto de infração 
não foram sanadas, é meritório a manutenção da decisão de 
piso e aplicação da multa;

III – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e negar provimento ao Recurso Voluntário n. 0057/2021.

Campo Grande - MS, 15 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Felipe Barros Corrêa
Redatora

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Adrianne 
Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Fernando Augusto de Salles, Heitor Canton 
de Matos, João Sebastião da Silva, Marcelino Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, 
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva 
Júnior.

Acórdão:                    0061/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0326/2020
8046/2020-49

Recorrente:
Recorrido:

Sônia Maria de Medeiros
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):
Representante:

Emerson Augusto Maeda Taira
Ismael Almada Filho
João Sebastiao da Silva
Mariana de Medeiros Junges

EMENTA: PENA – MULTA POR REMOÇÃO NÃO 
AUTORIZADO DE ÁRVORE – FALHA NA NOTIFICAÇÃO 
– PENALIDADE CANCELADA – RECURSO VOLUNTÁRIO 
CONHECIDO E PROVIDO.

I – É vedado o corte, a poda, a derrubada ou a prática 
de qualquer ação que possa provocar dano, alteração do 
desenvolvimento natural ou morte de árvore em área 
pública e nas propriedades privadas no perímetro urbano do 
município, salvo aquelas situações previstas na presente Lei 
Complementar;

II – Há erro na identificação do sujeito passivo, atribuindo 
deveres coletivos a um só condomínio;

III – Penalidade cancelada;

IV – Recurso voluntário conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e dar provimento ao Recurso Voluntário n. 0326/2020.

Campo Grande - MS, 15 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

João Sebastião da Silva
Redatora

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Adrianne 
Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando Augusto de 
Salles, Heitor Canton de Matos, Marcelino Pereira dos Santos, Mário Basso Dias Filho, 
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva 
Júnior.

Acórdão:                    0062/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0562/2020
33735/2020-46

Recorrente:
Recorrido:

José Erton Camargo Rodrigues
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Elezio Correa de Mello
Ismael Almada Filho
Marcelino Pereira dos Santos

EMENTA: MULTA AMBIENTAL – REMOÇÃO DE ÁRVORE 
– AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL – VISTORIA – 
INFRAÇÃO COMPROVADA – AUTUAÇÃO PROCEDENTE 
– RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

I – É regular a notificação feita por via postal, com prova 
do recebimento, feita no endereço constante do cadastro 
municipal (art. 12, LC n. 02/92);

II – Compete ao proprietário do imóvel manter atualizado 
seu cadastro imobiliário;

III – Constitui infração ambiental todo e qualquer ato que 
importe em destruição ou danificação de árvores plantadas 
em áreas públicas municipais, como ferimentos que resultem 
na morte da árvore ou no seu desenvolvimento, a remoção, 
corte, poda e desbastamento, sem a devida autorização 
municipal (art. 16, LC n. 184/2011);

IV – A remoção de árvore sem autorização do órgão 
ambiental municipal implica no descumprimento da legislação 
ambiental, sujeitando o infrator à penalidade contida no art. 
34, da Lei Complementar n. 184/2011;

V – Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e negar provimento ao Recurso Voluntário n. 0562/2020.

Campo Grande - MS, 15 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Marcelino Pereira dos Santos
Redatora

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Adrianne 
Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando Augusto de 
Salles, Heitor Canton de Matos, João Sebastião da Silva, Mário Basso Dias Filho, Renata 
Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva Júnior.
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Acórdão:                    0063/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0024/2021
104873/2018-39

Recorrente:
Recorrido:

Fracilha de Freitas Rosa/Laudemira da Rosa Ferreira Silva
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):

Emerson Augusto Maeda Taira
Ismael Almada Filho
Mário Basso Dias Filho

EMENTA: PLANO DIRETOR DE ARBORIZAÇÃO URBANA 
– INFRAÇÃO À NORMA – AUSÊNCIA DE ÁRVORE NA 
TESTADA DO IMÓVEL – LAVRATURA DO AUTO DE 
INFRAÇÃO – PENALIDADE FIXADA EM LEI – RECURSO 
CONHECIDO NÃO CONHECIDO.

I – Comprovado nos autos que o contribuinte não cumpriu 
com a determinação de plantio de muda fixada nos autos do 
processo administrativo n. 104873/2018-39;

II – Inteligência do artigo 9, da Lei Complementar n. 
184/2011, qual seja, a obrigatoriedade de plantio de árvores 
à testada do lote;

III – Recurso voluntário não conhecido, tendo em vista a 
perda do objeto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, não 
conhecer do Recurso Voluntário n. 0024/2021.

Campo Grande - MS, 15 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Mário Basso Dias Filho
Redatora

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, Adrianne 
Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando Augusto de 
Salles, Heitor Canton de Matos, João Sebastião da Silva, Marcelino Pereira dos Santos, 
Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches, Ronney Alencar Moreira e Rui Nunes da Silva 
Júnior.

Acórdão:                    0064/2023
Recurso: 
Processo:

Voluntário n. 0258/2021
81227/2020-56

Recorrente:

Recorrido:

Condomínio Residencial Cedro/Sicol Sociedade Imobiliária e 
Construtora LTDA
Município de Campo Grande

Julgador Singular:
Parecer Jurídico:
Relator(a):
Representante:

Emerson Augusto Maeda Taira
Ismael Almada Filho
Rui Nunes da Silva Júnior
Eloir Matos dos Santos

EMENTA: CORTE/SUPRESSÃO DE ÁRVORE SEM 
AUTORIZAÇÃO DO MUNICÍPIO – IRREGULARIDADE 
CONSTATADA – REENQUADRAMENTO DA PENALIDADE 
– RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I – É vedado o corte, a poda, a derrubada ou a prática 
de qualquer ação que possa provocar dano, alteração do 
desenvolvimento natural ou morte de árvore em área 
pública e nas propriedades privadas no perímetro urbano 
do município, salvo os casos previstos no art. 24, da LC n. 
184/11;

II – Constatado o corte/supressão sem autorização do 
Município, correta é a lavratura do Auto de Infração e Multa;

III – Reenquadramento ao valor mínimo previsto na Lei, 
em virtude da impossibilidade de apurar o DAP do indivíduo 
arbóreo, visto que se tratou de corte/supressão e não poda 
como alegado pelo recorrente;

IV – Recurso voluntário conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Junta de 
Recursos Fiscais do Município de Campo Grande - MS, por unanimidade de votos, 
conhecer e negar provimento ao Recurso Voluntário n. 0258/2021.

Campo Grande - MS, 15 de fevereiro de 2023.

Jorge Takeshi Otubo
Presidente

Rui Nunes da Silva Júnior
Redatora

Tomaram parte no julgamento os Membros: Adalton Aparecido Nantes Gimenez, 
Adrianne Cristina Coelho Lobo, Eduardo Lino Duarte, Felipe Barros Corrêa, Fernando 
Augusto de Salles, Heitor Canton de Matos, João Sebastião da Silva, Marcelino Pereira 
dos Santos, Mário Basso Dias Filho, Renata Helena Ribeiro Rodrigues Sanches e Ronney 
Alencar Moreira.


		2023-02-27T17:13:04-0400
	Rodolfo Lara de Souza




